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Uma das maneiras de alhar o oficia de produzir 
informações sociais, econômicas e territoriais é como orte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir ò distancia, construindo 
avenidas de mão dupla que juntam o mundo e suas imagens. Maior o 
poder de síntese dessas representações, combinando, com precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e o nossa capacidade de compreender e transformar o 
realidade. 

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época, como essa cultura vê o 
mundo e o forna visível, redefinindo o que vê e o que hd para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso paro tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtes e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Ceografla, 
Cartografa e Estatística e do Címpásio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais Justa. 
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ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO AGRÁRIO BRASILEIRO 



Manuel Correia de Andrade 



01 - Introdução 

É um desafio, o estudioso tentar fazer uma reflexão global sobre o. espaço agrário 
brasileiro, quanto ao processo de posse e uso da terra, quando se leva em conta a grande 
extensão do país e as diversificações nele existentes, que geram paisagens bastante 
diversificadas. Além disto, deve ser levado em conta também o processo de ocupação e de 
exploração do território nacional, que gera formas diversas de controle do acesso à terra. 
Não se pode esquecer que não há uma rigidez nos processos de utilização da terra, de vez 
que, conforme se diversifiquem, os desafios e estímulos econômicos, mesmo as estruturas 
tradicionais e aparentemente mais estáveis, estão sujeitas a modificações substanciais. 

O desafio que se apresenta ao estudioso é feito através de uma série de parâmetros 
que se complementam e para os quais converge o conhecimento da rica bibliografia 
existente, em grande parte orientada por motivações e utilizando os métodos mais diversos; 
pela realização, sempre que possível, através de trabalhos de pesquisas de campo, muito 
desenvolvidas, a partir dos anos Quarenta, e pelos trabalhos do então Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, da Associação dos Geógrafos Brasileiros e de algumas 
universidades; e, finalmente, pela utilização dos levantamentos estatísticos feitos por órgãos 
como a atual Fimdação IBGE, desde o recenseamento de 1940, pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA), no setor fimdiárío, por organizações de 
pesqaisas como a EMBRAPA (Empresa Brasileira de Pesquisas Agro-Pecuária) e órgãos 
estaduais, como aqueles ligados a EMATER, aos institutos de pesquisas agronômicas e às 
secretarias de planejamento. 

Levando em conta a experiência de quase meio século de pesquisas e estudos e a 
disponibilidade de acesso a informações destes órgãos, tentaremos analisar a situação atual 
do espaço agrário brasileiro. 



02 - Características e Diversidades no Espaço Agrário Brasileiro 

O Brasil, com cerca de oito milhões e meio de quilômetros quadrados, estende-se 
horizontalmente por superficíes que se encontram em latitudes diversas distribuindo-se em 
relevos e solos diversificados dando origem a fisionomias e paisagens as mais variadas. 
Além das diferenças naturais, se encararmos as paisagens levando em conta os processos de 
ocupação feitos pelo homem, observamos que, verticalmente, elas se tomam ainda maiores. 
Isto porque, na transformação da natureza, conseqüente de sua exploração econômica, as 
áreas se diversificam tanto em função da maior ou menor intensidade do uso do solo, como 
dos objetivos que determinam este uso. Assim, em um pensamento preliminar e mais 
abrangente, podemos classificar as paisagens brasileiras em: áreas desocupadas e em 
processo de ocupação, admitindo-se que nesta faixa se encontram as terras indígenas; áreas 
que se distinguem pelo maior ou menor avanço no processo de ocupação, compreendendo 




porções já bem delimitadas juridicamente e com exploração bem estruturada; áreas em 
processo de ocupação avançado e ainda se organizando, de acordo com os ditames dos 
interesses dos grupos dominantes, muitas vezes sem respeito ao direito civil; áreas 
diversificadas quanto ao destino da exploração, caracterizando-se ora pelo domínio da 
atividade pecuária, ora pelo domínio da agricultura; áreas ocupadas por grandes 
propriedades e áreas de domínio da pequena lavoura, etc. Não esgotamos os tipos de 
ocupação ou de desocupação do território, de vez que raciocinamos, no momento, em 
escala nacional; se o fizéssemos em escala regional, ou em escala estadual, este esboço de 
classificação seria bem mais diversificado. 

Deve-se levar em conta também que estas áreas não são delimitadas por linhas 
geométricas ou por acidentes naturais, elas se interpenetram e, não sendo estáticas, observa- 
se não só a coexistência de formas diversas em uma mesma porção do território, como o 
avanço de umas formas em detrimento de áreas vianhas. 

Quanto às áreas ocupadas, em contraste com aquelas em ocupação, procuramos 
salientar que, enquanto as primeiras se encontram na faixa litorânea do Nordeste, do Leste e 
do Sul do país, onde se inidou a colonização portuguesa, a ocupação continuou 
caminhando em direção ao Oeste, com maior ou menor intensidade, conforme à posição 
geográfica e o ritmo de expansão do povoamento. Nelas se encontram territórios ocupados 
no período colonial e imperial com as culturas da cana-de-açúcar, do fiuno, do cacau, do 
café e, para o interior, ocupadas em fimção da mineração, da pecuária extensiva e do 
algodão; foram trechos ocupados por iniciativa pública e privada em &vor da migração de 
estrangeiros para ocupar espaços onde se temia a disputa da soberania, por parte dos 
espanhóis, e pela ameaça indígena. Esta ocupação foi feita por migrantes açorianos, 
italianos, alemães, russos, poloneses, ucranianos, japoneses, e, mais recentemente, por 
árabes, chineses e coreanos e também por programas governamentais e privados de 
ocupação do território, como ocorreu no norte do Paraná, nas décadas de Trinta e Quarenta 
e, mais intensamente, no Centro-Oeste, com a chamada “Marcha para o Oeste”, com a 
construção de Brasília e a abertura de rodovias nacionais. Estimulada também com a 
criação de estados e territórios. 

Áreas em processo lento de ocupação ou ainda não ocupadas são encontradas nos 
pontos mais isolados da Amazônia onde há uma população rarefeita de nações indígenas 
ainda não aculturadas. Estas áreas foram inicialmente desbravadas através de programas de 
coleta de drogas florestais e de preação de indígenas, intensificadas, nos fins do século XIX, 
pela exploração da borracha e da castanha, mas vêm sendo reduzida de forma acelerada à 
proporção que são construídas as grandes rodovias. Este processo de ocupação, quando 
feito por vias fluviais, era mais lento, os invasores dispunham de menos recursos técnicos e 
de capital, mas intensificou-se de forma exponencial quando a penetração passou a ser feita 
por rodovias. A tendência atual é a incorporação da área ocupada de todo o território 
nacional, com um sacrificio impiedoso das populações indígenas - caso, entre outros, dos 
ianomamis, dos waúniri-atroaris, dos kaiapós - e da desapropriação, paia a intensificação da 
exploração florestal e mineral. Comete-se verdadeiro crime, com a destruição das reservas 
naturais indispensáveis à manutenção do equilíbrio do meio ambiente (ANDRADE, 1991). 

Na faixa mais avançada do processo de ocupação e de floração, observa-se que 
as terras devolutas que vinham sendo ocupadas por migrantes vindos do Nordeste, com 
baixos padrões de renda e que tentavam conciliar uma agricultura de subsistência com uma 
agricultura de venda dos excedentes ao mercado, vai sendo empurrada cada vez mais para o 
Oeste e para as terras mais pobres, pela pressão dos grandes proprietários e de empresas, 
algumas transnacionais, que procuram se apossar de grandes glebas, financiadas 
generosamente pelos programas governamentais. Com subsídios públicos, grandes áreas 




vão sendo apropriadas, expulsos os indígenas e posseiros e feita a derrubada da floresta, 
criando problemas sérios de ordem social e ecológica. Formam-se, aí, áreas de tensão, de 
luta entre os trabalhadores sem terra que desde os anos Cinqüenta esperam por uma 
reforma agrária justa e equilibrada, e os jagunços, pagos por grileiros e grandes 
proprietários, que os expropriam (ANDRADE, 1968). 

Estas áreas fazem contraste com aquelas ocupadas tradicionalmente, como as 
regiões açucareiras, as de domínio da cafeicultura, as de pequenas lavouras de subsistência, 
as de grandes propriedades pecuárias e as de colonização. No primeiro caso, procuramos 
enquadrar sobretudo as regiões açucareiras do Nordeste e do vale do Paraíba, no Rio de 
Janeiro, onde, por séculos, desenvolveu-se a agricultura da cana, provocando um 
crescimento expressivo da população, dividida em classes sociais bem marcadas; marcas 
coloniais que persistem, apesar da evolução do uso da mão de obra escrava para o sistema 
de moradores e deste para a proletarização do trabalhador rural; da evolução também do 
pequeno engenho a tração animal para o engenho, ainda bangüê, a vapor, para a meia-usina 
ou meio aparelho e para as grandes usinas de açúcar e as destilarias modernas. Nelas os 
conflitos sociais foram muito fortes, nos meados do século XX, e hoje tomam um novo 
sentido, face ao enfiraquecimento das grandes empresas industriais e ao desemprego que tira 
dos sindicatos rurais a capacidade de maximizar as suas reivindicações. As lideranças 
trabalhadoras se vêem, hoje, diante de um dilema: manterem um emprego, mesmo mal 
pago, e um baixo nível de vida, ou enfi^entar o desemprego (ANDRADE, 1994). Não se 
pode comparar, porém, estas áreas tradicionais com as novas áreas açucareiras do oeste de 
São Paulo, do norte do Paraná e do Centro-Oeste, onde as marcas arquitetônicas nas 
paisagens e os sistemas de relações entre o homem e a terra e entre c proprietário e o 
trabalhador são diferentes. 

As áreas cafeicultoras do alto e médio Paraíba, do interior de São Paulo e da porção 
sudeste de Minas Gerais, também tiveram um grande esplendor no século XIX e início do 
século XX, marcadas pelos casarões senhoriais que ostentavam a riqueza de uma burguesia 
nobilitada pelo Império e que provocou, iniciahnente, uma intensificação do crescimento da 
população negra na região e, em seguida, da imigração em massa de europeus, sobretudo 
italianos. O café, ao contrário da cana de açúcar, não se fixou em área limitada, ele foi 
migrando sempre para o Oeste (MOMBEIG, 1952), desbravando matas e expulsando 
remanescentes indígenas que haviam escapado à caçada dos bandeirantes. O esgotamento 
dos solos, a superprodução, provocando queda de preços no mercado internacional, o 
crescimento da população em fimção do próprio crescimento econômico - São Paulo que 
corresponde a 2,91% do território brasileiro, abriga 21,31% da população do país - 
fizeram com que o café avançasse sempre para o Oeste e as terras por ele debcadas fossem 
sendo ocupadas por outras culturas, como a do algodão, na década de Trinta, e a da cana 
de açúcar, após a década de Cinqüenta (ANDRADE, 1994). Ele contrasta com áreas 
próximas onde hoje se desenvolve, como grande lavoura, a cultura da soja, em áreas de 
floresta que foram destruídas - vale do Paraná - e com os grandes campos de criação de 
gado, por sistema extensivo, - Pantanal e cerrados mineiros e goianos. 

A grande propriedade pecuária, formada desde o século XVI no Nordeste, 
expandindo-se para o Sudeste e o Centro-Oeste, nos séculos XVH e XVHI deu margem à 
formação de grandes fazendas e às famosas estâncias gaúchas na Campanha do Rio Grande 
do Sul, que fariam grande contraste com as regiões de domínio da pequena lavoura, nas 
áreas de colonização, e de pequenos produtores instalados no próprio latifúndio pecuário. 
Esta expansão da pecuária tinha características próprias que a diferenciavam dos demais 
sistemas de “plantation”, por empregar um menor contingente de mão de obra, apesar de 
não excluir a escravidão (CARDOSO, 1962), e por voltar-se sobretudo para o mercado 




intemo, fornecendo carne e couro aos produtores de açúcar e de café e animais de carga 
aos mineradores. E, embora tivessem menores ligações com o mercado externo, exportando 
para áreas que produziam artigos de exportação, ligavam-se, indiretamente, àquele 
mercado, sofrendo também as suas oscilações. 

Nos séculos XVm e XDC, essas áreas se prestaram à expansão da cultura do 
algodão que, inicialmente, se destinava à exportação; após a conquista do Egito pela 
Inglaterra (1882), porém, tendo sofrido fortes restrições no mercado exportador, voltou-se 
para o mercado intemo, garantindo o desenvolvimento da indústria têxtil e de produção de 
óleos vegetais. A partir da década de Trinta e antes da expansão da soja, ele foi fator de 
e7q)ansão paulista, ao lado do café, no norte do Paraná. 

O sistema agrícola colonial marcou sobretudo os estados do Sul e Sudeste onde 
foram localizados colonos açorianos, seguidos dos italianos, alemães e eslavos que 
ocuparam áreas restritas e desenvolveram a pequena agricultura de produtos de subsistência 
com venda dos excedentes. A literatura sobre a colonização é muito rica e mostra que, com 
o crescimento dos contingentes populacionais, os descendentes dos antigos colonos, sempre 
sedentos de terras, migraram para o Oeste e o Norte, contribuindo para a expansão do 
território brasileiro no espaço nacional; foram os descendentes de colonos que se 
expandiram até as margens do rio Umguai, nos limites com a República Argentina, e daí 
caminharam para o norte, atravessando Santa Catarina e o Paraná, onde encontraram, nos 
fins da década de Quarenta e Cinqüenta os povoadores nordestinos e japoneses vindos de 
São Paulo, dirigindo-se, em seguida, para o noroeste, através do Mato Grosso do Sul, Mato 
Grosso, Rondônia, Pará e Amazonas. Em menor escala, dirigiram-se para o Triângulo 
Nfrneiro e Goiás, descendo o Tocantins em direção ao Pará. Ao mesmo tempo estão 
presentes no oeste da Bahia, onde desenvolvem a cultura da soja, que é hoje um dos mais 
importantes produtos de exportação do pais, além da sua importância para o mercado 
intemo. 

O crescimento das áreas de cana de açúcar, de soja, de algodão, de café e de outros 
grandes produtos, vem sendo feito com a utilização, em grande escala, de capitais 
financiados pelo Banco do Brasil, e do uso de uma alta tecnologia, com o emprego de 
adubos, de inseticidas, de máquinas agrícolas, etc; tecnologia que aumenta a produtividade 
por hectare, mas também, pelo &to de ser usada sem um controle racional, como ocorre 
nos países do primeiro mundo, traz grandes impactos sociais e ecológicos. 

Finalmente, podemos salientar ainda os contrastes entre as áreas ocupadas por 
pequenos produtores, pequenos proprietários, minifrmdiários, arrendatários, meeiros, 
parceiros etc onde são feitas, sobretudo, culturas de produtos alimentares e de alguns 
comerciais. Nestas áreas o crédito agrícola oficial é deficitário, a assistênda agronômica 
menos intensa e a organização da comerdalização da produção, deficiente. É verdade que 
na maioria dos estados existe entidades mantidas pelo Governo ou com partidpação deste, 
que fazem extensão agrícola junto a pequenos produtores, como a EMATER-PE, no 
Estado de Pernambuco. Estas áreas agrícolas são mais expressivas e mais prósperas nos 
estados que receberam maiores contingentes de colonizadores, como o Paraná, Santa 
Catarina, Espírito Santo e Rio Grande do Sul, mas são encontradas também em áreas 
outrora de mais difidl acesso, como nos brejos de altitude e exposição do Nordeste 
(ANDRADE, 1961), e poderiam servir de modelo para uma política de reforma agrária. 

Todos os quadros descritos são o resultado de uma evolução, de um processo que 
vai se acentuando a cada momento, fazendo transformações pouco previsíveis a médio e 
longo prazos; aquela fase de expansão das áreas agrícolas de grandes empresas 
agroindustríais, com eliminação dos produtores agrícolas - no caso do sistema canavieiro, 
dos senhores de engenho, fornecedores de cana e lavradores - pode trazer uma mudança. 




face aos impactos negativos que estão tendo frente à reivindicações por uma reforma 
agrária e face também às deficiências e dificuldades de regularidade de uma produção 
agrícola em larga escala. 

A experiência de concentração agrícola não ocorreu, por exemplo, com a lavoura do 
firaio no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina, onde os produtores de cigarros 
concluíram ser mais eficiente financiar e controlar os pequenos produtores do que 
substituírem os mesmos por grandes plantações (VALVERDE, 1957). A extração da mais 
valia era feita, no caso, com mais eficiência no sistema de financiamento ao produtor do que 
com a exploração direta. Fato semelhante ocorre, no Nordeste, nas áreas de cultura 
irrigada, como a do tomate, financiadas pelo Banco do Brasil e supervisionadas pelas 
empresas industriais, do que com a formação de plantações. E que o &to agrário, face à 
diversificação entre os produtos cultivados, não é homogêneo. 

Assim, concluímos que na organização do espaço agrário brasileiro, ou em sua 
reorganização permanente, há tendências, em certas áreas e para certas culturas, de 
expansão da atividade empresarial em larga escala, enquanto em outras e para outras 
culturas, a tendência é concentrar e controlar a indústria, debcando a agricultura com 
pequenos agricultores. 

A partir destes parâmetros e no momento em que se intensifica a luta dos excluídos, 
cada vez mais numerosos, em &vor de uma reforma agrária, e quando muitos estudiosos 
pensavam que, com o crescimento da urbanização, essa reforma era um tema suplantado, 
devemos raciocinar sobre a reforma agrária como sendo indispensável ao Brasil de hoje. 



03 - Fontes de Informação sobre a Formação do Espaço Agrário 

Para o estudioso do espaço agrário brasileiro, que hoje desenvolve pesquisas, há, ao 
seu dispor, uma série de fontes que pode e deve ser objeto de estudo e reflexão. Entre elas 
podemos destacar três principais: as informações bibliográficas, a possibilidade de 
desenvolvimento de pesquisas de campo e a documentação estatística. 

Existem bibliografias muito ricas, constituídas por estudos gerais que fornecem as 
bases para uma reflexão totalizante sobre o Brasil, como os de Euclides da Cunha, Manuel 
Bonfim, Oliveira \^ana, Gilberto Freyre, Caio Prado Júnior, Josué de Castro, Darcy 
Ribeiro, Celso Furtado, Florestan Fernandes, etc; ao lado destes livros há uma série de 
trabalhos monográficos sobre regiões ou pequenas áreas do território brasileiro, da maior 
importância para o conhecimento do país. São estudos de historiadores, geógrafos, 
economistas, sociólogos, antropólogos, constituídos por livros, artigos, teses de mestrado, 
de doutorado, de livre-docênda e de cátedra, relatórios de pesquisas, etc, que trazem o 
conhecimento de áreas rurais e urbanas e das relações entre cidade e campo. 

São de grande riqueza os artigos publicados pela Revista Brasileira de Geografia, do 
IBGE, nos anos Trinta, Quarenta e Cinqüenta, assim como a coleção de livros geográficos 
publicados por esta Instituição; também se constituem uma verdadeira preciosidade as teses 
publicadas pela Faculdade de Filosofia Ciências e Letras da Universidade de São Paulo 
(USP), neste período, e que serviriam de modelo para estudos desenvolvidos até a década 
de Setenta, quando os métodos e reflexões desenvolvidos pela escola francesa tiveram de 
enfrentar a contra-revolução quaiititativista, que tentava matematizar o conhecimento 
geográfico; esta tese, que teve grande aceitação em alguns segmentos universitários, nos 
Departamentos de Geografia e no próprio IBGE, mudando completamente a orientação da 
Revista Brasileira de Geografia, provocou uma perda de prestígio e de divulgação da 
mesma. 




Ainda foi de grande valor a contribuição da Associação de Geógrafos Brasileiros, 
através de suas reuniões anuais onde os geógrafos, além de apresentarem trabalhos teóricos, 
debatiam, durante as próprias assembléias, trabalhos de pesquisa de campo, contribuindo 
tanto par treinar os jovens pesquisadores como para desenvolver o conhecimento da região 
em que as assembléias se realizavam. 

A estes estudos soma-se a grande quantidade de trabalhos escritos sobre a 
problemática brasileira, pelos vários cientistas sociais, alguns com fortes nuances 
ideológicas e outros com um maior equilíbrio na observação dos fatos, dos acontecimentos 
e das tendências. Nos anos Cinqüenta, quando os grupos renovadores lutavam pela 
implantação das chamadas reformas de base, a questão agrária foi objeto de estudo de 
autores como Aguinaldo Costa (1945), Alberto Passos Guimarães (1968), Caio Prado 
Júnior (1979) e outros que combateram, no campo geográfico, a continuação de uma 
geografia agrária mais formal, que procurava determinar a fisionomia do espaço produzido, 
o avanço tecnológico, mas fugindo à abordagem dos aspectos sociais, ao problema da 
grande propriedade agrária - o latífiándio - e das relações de trabalho. Foi combatendo esta 
tendência que escrevemos e publicamos, em 1963, com prefódo de Caio Prado Júnior, o 
livro, A Terra e o Homem no Nordeste, então considerado por grandes setores da 
geografia, como muito polêmico. 

Depois do golpe de 64 e do processo de intensificação da »q)ansão do capitalismo, 
com a aceleração do crescimento das grandes cidades, várias correntes de estudiosos, 
afirmando que a queda do percentual da população rural tomava desnecessária reforma 
agrária, abandonaram o tema que, mesmo assim, foi tema de estudos fundamentais do 
grupo de antropólogos do Museu Nacional, como, entre outros, Afiranio Raul Gouveia 
Júnior (1983), Otávio Velho (1972) e, em São Paulo, do sociólogo Octávio lanni (1979). 
Com o agravamento da crise econômica e a generalização do desemprego no campo, com 
reflexo nas cidades, o Movimento dos Sem Terra, vem fazendo grande pressão sobre os 
poderes constituídos, como ocorreu com os sindicatos rurais, nos anos Sessenta e Setenta, e 
vem novamente chamando a atenção dos cientistas sociais para o tema. 

Ao lado de uma lica bibliografia que fornece ao pesquisador tanto informações 
como experiências dos estudiosos, deve-se somar o hábito do trabalho de campo, das 
pesquisas feitas em contato direto com a paisagem e com a realidade; da leitura da paisagem 
cabe ao estudioso, ao pesquisador não só observar como eia se encontra, hoje, como 
também como se formou e até que ponto se transformou ou se preservou. A paisagem é um 
reflexo do processo histórico da ocupação, e a análise deste processo pode ser feito tanto 
através da leitura como dos contatos e informações obtidas da realidade. 

Os trabalhos de campo foram desenvolvidos no Brasil após a década de Trinta, pelo 
IBGE, que procurava conhecer em detalhes as várias regiões do país, o que estava ligado a 
uma possível divisão do território nacional em grandes regiões geográficas (GUIMARÃES, 
1943), ao mesmo tempo em que organizava uma estrutura de levantamento de dados 
estatísticos e &zía o levantamento da Carta do Brasil ao Milionésimo. Houve também uma 
grande contribuição da Associação dos Geógrafos Brasileiros, depois da Assembléia de 
Lorena, realizada em 1945, e continuada por outras assembléias anuais, até a de Fortaleza, 
de 1969, assim como de trabalhos realizados por suas seções estaduais de São Paulo, Rio 
de Janeiro, Paraná, Mnas Gerais, Pernambuco e Bahia, que publicaram boletins, embora dé 
forma mais ou menos irregular, e pelos cursos de geografia de algumas universidades 
federais e estaduais. 

Trabalhos da maior importância foram executados por instituições governamentais, 
como o da Comissão Interestadual da Bacia do Paraná e Uruguai, o da Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), e o da Superintendência de Desenvolvimento do 




Nordeste (SUDENE), que publicou uma série de monografias de Estudos Regionais que 
compreende mais de dez volumes. 

Trabalhos de campo vêm sendo desenvolvidos também por professores e estudantes 
de pós-graduação ligados às universidades, graças a pesquisas financiadas pelo CNPq, no 
setor universitário, e em instituições de pesquisas como a Fundação Joaquim Nabuco do 
Recife e outras fimdações nos vários estados da Federação. 

A valorização dos trabalhos de campo, em que se vem destacando sobretudo 
geógrafos e antropólogos, deve ser estimulada tanto no seio de universidades e fundações 
ligadas a pesquisas como nas associações de pós-graduação das várias áreas das ciências 
sociais. Revistas e boletins de divulgação de pesquisas devem ter o maior auxílio e estímulo 
à sua publicação e divulgação. 

Ainda se deve salientar a importância das milhares de dissertações de mestrado e de 
teses de doutorado e livre-docência que vêm sendo apresentadas e defendidas nas 
numerosas universidades brasileiras, trabalhos que muitas vezes ficam depositados nos 
arquivos e nas estantes sem maior divulgação. É indispensável que haja mais facilidade e 
mais estimulo à publicação destes trabalhos, a fim de que a comunidade cientifica tome 
conhecimento dos mesmos e se beneficie dos ensinamentos que contém. 

Para o conhecimento da organização do espaço rural é necessário que os estudiosos 
tenham acesso a informações de ordem estatística, de interesse os mais diversos. Assim, 
levando-se em conta que na formação e desenvolvimento do espaço agrário há uma 
confluência de fatores físicos e sócio-econômicos, é necessário que se obtenha dados, com a 
máxima creditibilidade, sobre os fenômenos atmosféricos, sobre os problemas de ordem 
demográfica, dos aspectos fundiários e da produção agrícola, pecuária e industrial. Também 
dados estatísticos ligados à organização comercial e às estruturas de produção são da maior 
importância. A Fundação IBGE é a grande fonte de informações nos vários setores 
mencionados, de vez que é a instituição que realiza, a cada dez anos, o recenseamento da 
população do país e desenvolve os censos econômicos; infelizmente o último destes só foi 
realizado em 1985, o que traz enormes prejuízos ao país. Para corrigir os prejuízos, o IBGE 
pretende realizar um novo Censo Demográfico este ano, acompanhado de um Censo Agro- 
Pecuário. 

Quanto aos dados de ordem fisica, o IBGE dispõe de informações a respeito de 
localização geográfica, de áreas e limites, de estados e municípios, de recursos minerais, de 
clima, de relevo, de solos e potencialidades agrícolas, de vegetação e recursos florestais. 

Quanto aos aspectos demográficos, dispomos de informações sobre os mais diversos 
indicadores, incluindo a população e a densidade demográfica dos mais diversos municípios, 
os problemas ligados à idade, cor, trabalho, saúde, ensino, níveis de alfabetização, 
habitação, etc. Características que são obtidas tanto nos recenseamentos como através dos 
agentes que o Instituto possui nos vários estados, cuja ação atinge todos os municípios e 
são divulgados pelo PNAD - Pesquisa Nacional de Amostra a Domicílio - cujos últimos 
resultados divulgados se referem ao ano de 1993. Ifó promessas de divulgação, até julho, 
do PNAD/95. 

Quanto ao problema fundiário, de acesso e uso da terra, o pesquisador pode utilizar 
os dados do IBGE referentes a estabelecimentos agrícolas - não confundir estabelecimentos 
que são unidades de produção, com propriedades ou imóveis rurais ou os do INCRA 
(Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária) que, inicialmente, classificavam os 
mesmos de acordo com um módulo variável, conforme à microrregião, considerando como 
minifúndios os imóveis inferiores a um módulo rural, empresas rurais os que tivessem uma 
extensão superior a um e inferior a seiscentos módulos, sendo administrados de forma 
satisfatória, latifúndios por exploração, os imóveis que tivessem estas dimensões mas 




fossem sub-explorados e, finalmente, os latifúndios por dimensão, formados por imóveis 
com mais de seiscentos módulos. Esta nomenclatura foi modificada após a Constituição de 
1988, quando os imóveis passaram a ser classificados, levando-se em consideração os 
módulos fiscais e admitindo que as pequenas propriedades teriam de 1 a 4 módulos e as 
médias de 4 a 15 módulos. Os imóveis de maior extensão são suscetíveis de desapropriação 
para Reforma Agrária, conforme sejam classificados como produtivos ou improdutivos. 
Classificação determinada pela lei n° 8.629, de 25/2/1993, que regulamenta a Constituição, 
em seu Capítulo IH, Título Vni. 

As estatísticas referentes à produção agrícola, da mesma forma que as ligadas à 
exploração extrativista, à industrial e à mineral, também são coletadas pelo IBGE e 
divulgadas no Anuário Estatístico Nacional. Nesta coleta o IBGE não só conta com as suas 
agências, distribuídas por todo o território nacional, como recebe a cooperação de órgãos 
estaduais ligados à produção agrícola e pecuária. 

Vê-se, desse modo, que o pesquisador brasileiro tem relativa facilidade de acesso às 
mais diversas informações estatísticas, através destes órgãos e de outros que fòzem a coleta 
de dados e que organizam as informações de acordo com as suas necessidades e interesses. 
No Nordeste, a SUDENE dispõe de uma grande riqueza de informações tanto naturais 
como sócío-econômicas e culturais sobre a região. 

O acesso a estas informações toma-se cada vez mais &cil, em vista do 
desenvolvimento da informatização e ao estabelecimento de bancos de dados em vários 
órgãos de pesquisa e de planejamento; para ^emplificar, em Pernambuco o CONDEPE, 
órgão da Secretaria de Planejamento do Governo Estadual, e a Fundação Joaquim Nabuco 
possuem eficiente bancos de dados. 



04 - Considerações Críticas 

Pelo exposto, se pode ver a grande disponibilidade de informações primárias e 
secundárias que o pesquisador brasileiro dispõe, quer a nível federal quer a nível estadual, 
facilidade que aumenta com a intensificação do uso dos computadores. Ocorre, porém, que 
há uma série de problemas de dificil solução, como entre outros, os recenseamentos feitos 
pelo Governo Federal; depois da implantação do IBGE, eles passaram a ser decenais, 
realizados de 1940 a 1980, mas, em 1990, o recenseamento não foi realizado como deveria 
ter sido, só ocorrido a sua realização no ano seguinte, quebrando-se, desse modo, a 
seqüência de até então. Foi um &to lastimável com conseqüêndas perniciosas ao 
conhecimento do país, mesmo que se faça simulações para indicar o que teria ocorrido em 
1990. Também é de se lastimar que o último recenseamento econômico tenha sido realizado 
em 1985, portanto há onze anos, o que prejudica sobremaneira a imagem do pais perante os 
estudiosos dos vários países. Também é de lastimar que os dados dos recenseamentos 
venham sendo divulgados com grande lentidão, dificultando as análises econômicas, 
geográficas e sociais, e que as informações cadastrais do INCRA, divulgadas de forma 
ampla até 1969, tenham dekado de sê-lo, passando a ter acesso às mesmas apenas os 
estudiosos que tenham maior poder de penetração e maior facilidade de contatos. Isto, 
quando sabemos que o processo de recadastramento é contínuo, permanente. O último 
documento cadastral divulgado, “índices Básicos”, é de 1992. Nestes últimos quatro anos 
muitas modificações fundiárias podem ter ocorrido. 

Sabe-se que nos países ditos do Primeiro Mundo a disponibilidade de dados 
estatísticos e as possibilidades de acesso aos mesmos são muito superiores ao que ocorre no 
Brasil; em compensação, entre os países ditos sub-desenvolvidos estas disponibilidades são 




muito inferiores ao do nosso. Há até paises em que os recenseamentos de população são 
feitos sem uma periodicidade regular. Daí a dificuldade que se teria de eleger grupos de 
países por maior ou menor disponibilidade de dados estatísticos para compará-los com o 
Brasil. Usando-se estatísticas, deve-se levar em conta não só a quantidade como a 
credibilidade das mesmas, de vez que, às vezes, se acusa os governos de inescrupulosos, de 
falsificarem dados estatísticos, a fim de melhor posicionar os país ou o Governo. 

Finalmente, acreditamos que as informações contidas neste texto possam servir a 
reflexão aos participantes da Hl CONFEGE e, consequentemente, sejam úteis aos estudos 
geográficos e sócio-econômicos do e no país. 
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